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Ata da 13ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social–14/03/2013.  Aos quatorze dias do mês de março de dois mil e treze, às quatorze horas, na Sala 08 do Centro de Educação Continuada, sito à Rua Ferreira Lima, nº 82 – Centro – Florianópolis/SC se reuniram os integrantes do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS). O Presidente do Conselho de Habitação de Interesse Social (CMHIS) e Secretário de Habitação e Saneamento Ambiental (SMHSA), Engº. Rafael Hahne iniciou a reunião saudando os presentes e estendendo a solicitação das representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social em inverter a pauta. Considerando que a solicitação foi acatada, a Diretora de Proteção Social Básica Assistente Social Marliange da Silva – Marla explicitou a dimensão da referida diretoria e, mais especificamente, os benefícios criados para situações eventuais, como calamidades e catástrofes. Marla rememorou que, desde 2008, quando foi iniciado o benefício do aluguel social. Com a criação da lei, houve a definição do prazo e limitação para o atendimento das famílias. Marla informou que já foi identificada a necessidade de realizar avaliação das famílias beneficiadas e reuniões técnicas entre a SMHSA e SEMAS. Carla relatou que das 74 famílias beneficiadas, 55 são do Maciço do Morro da Cruz, tendo como causas incêndio, chuvas intensas, dentre outros. Pessina frisou que todos estes casos estão inclusos na Lei nº 9.031/2012, de três meses do benefício com prorrogação de mais três meses. Kelly salientou que das 55 famílias do Maciço, algumas estão recebendo o benefício desde as chuvas de 2008; nove famílias são do Morro da Mariquinha que dependem do muro de arrimo com taludamento; duas famílias são do Alto Pantanal que também dependem do poder público para resolver a questão habitacional. Carla ressaltou que no Maciço do Morro da Cruz, Pantanal e Morro da Mariquinha tem outras famílias, além das citadas pela Kelly. Engº. Rafael ressaltou que é possível assumir conjuntamente, Secretaria de Assistência Social e Habitação, para providenciar melhorias habitacionais, diminuindo o número de famílias em habitações de risco. Engº. Rafael disse ainda que o Prefeito irá intensificar a fiscalização – Tolerância Zero – demanda esta solicitada pelo Comitê Gestor do Maciço do Morro da Cruz. Pessina salientou que no Plano Municipal de Habitação consta o Atendimento ao Cidadão para melhorias habitacionais. Cláudia disse que várias famílias não foram inclusas no aluguel social, tal situação gerou expectativa às famílias que não obtiveram resposta. Disse ainda que, considerando que o prazo de atendimento do aluguel social irá esgotar no final do mês de março, está criando insegurança junto ás famílias. Kelly disse sobre a importância do investimento na política habitacional. Neste sentido, Engº. Rafael informou que no dia 18 de março o Prefeito estará assinando a ordem de serviço para reforma das doze unidades habitacionais do Lar Fabiano de Cristo, e no local serão construídas mais casas. Informou também que o Projeto Habitar Brasil – Região Chico Mendes está em análise no Ministério das Cidades. Lucília indagou o Secretário a respeito do corpo técnico. Neste sentido, Engº. Rafael esclareceu que há proposta no Gabinete do Prefeito para ampliar o corpo técnico, salientando que a Diretoria de Regularização Fundiária já está aprovada pelo Prefeito Municipal.  Norton disse que a burocracia é muito demorada, exemplificando quando da necessidade de regularizar a situação no cartório, pois leva, por vezes, até três anos para finalizar o processo. Sugeriu que a Secretaria de Habitação realmente encampasse a regularização fundiária, considerando que o poder judiciário e os cartórios são muito morosos. Com relação à Comunidade Ponta do Leal, Engº. Rafael informou que a Secretaria Municipal do Continente aprovou na presente data o desmembramento do terreno previsto para a referida comunidade, e que amanhã esta documentação será encaminhada à Secretaria de Habitação. Outra questão discutida foi o aluguel social, quando Pessina salientou que o Conselho iniciou a discussão do aluguel habitacional após a vinda das famílias do Papaquara na reunião do Conselho de Habitação e informou que em São Paulo já existe o aluguel habitacional. Marla destacou que a discussão do aluguel social deverá ser realizada entre o Conselho de Habitação e o Conselho de Assistência Social. Com relação à grande preocupação do prazo do benefício eventual que encerra em março, Engº. Rafael esclareceu que as secretarias de Habitação e Assistência Social solicitaram à Procuradoria Geral do Município análise e parecer jurídico sobre a possibilidade de dar continuidade no pagamento do aluguel social às 74 famílias. Victor Maravalhas - Vitinho da Defesa Civil salientou a importância do trabalho preventivo, evitando que as famílias estabeleçam suas residências em locais de risco. Norton ressaltou que a Lei nº. 9.031/2012 não recepciona as duas situações: benefício eventual e aluguel habitacional. Avaliando a importância do tema e a necessidade de ampliar a discussão, o grupo deliberou que a Comissão Executiva do Conselho deverá avaliar a questão juridicamente. A reunião ficou agendada para o dia 02 de abril, às 14 horas, na SMHSA, com a presença dos conselheiros: Américo, Norton, Maria Gabriela, Albertina, Pessina e Carlos. O grupo foi informado a respeito do envio do substitutivo global à Mensagem Nº 030/2012, originária do Projeto de Lei Nº 15.077/2013 de criação do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – FMHIS e instituição do Conselho Gestor do FMHIS. Quanto à alteração da Lei Nº 8210/2010, Engº. Rafael informou que foi remetido à Secretaria de Governo documento conforme deliberado na reunião anterior do CMHIS. Outra informação prestada pelo Engº. Rafael foi a realização da reunião do Comitê Gestor do Maciço do Morro da Cruz onde uma das demandas apresentadas foi a necessidade de intensificar a fiscalização no município. Neste sentido, Sr. Sulimar disse que o agravante das ocupações irregulares são as novas construções já de alvenaria, colocando em risco as famílias que residem nas proximidades da nova ocupação. Norton disse que a fiscalização intensificada deverá ser rígida, além da importância da reeducação ambiental e o respeito à situação ambiental existente. Engº. Rafael relatou que a proposta da atual administração municipal é designar uma equipe efetiva de fiscalização no Maciço do Morro da Cruz. Por outro lado, as autorizações para melhorias habitacionais serão devidamente analisadas. Pessina citou que em alguns municípios existe um comitê gestor. Neste sentido, Engº. Rafael informou que em Florianópolis há um Comitê Gestor formado por um grupo de secretários municipais, assessorando a administração municipal. Com relação à PC-3, Cláudia citou que, na presença da moradora Rose, quer apresentar a expectativa dos moradores da referida comunidade: “A Rose e outras famílias querem permanecer no local”, disse Cláudia, informando que o Vereador Lino Peres se dispôs a realizar o segundo estudo sobre a possibilidade ou não da permanência das famílias no local. Engº. Américo ressaltou sobre a importância do estudo. Secretário Rafael disse que a Prefeitura está aguardando o desmembramento da área que está sendo disponibilizada para remoção da comunidade PC-3. Kelly resgatou as discussões já ocorridas no Conselho: A Prefeitura tem uma proposta para as famílias da PC-3 com fundamentação técnica. Engº. Rafael esclareceu que a comunidade tem autonomia de solicitar o segundo estudo. Fabiana esclareceu que sua visita técnica é para esclarecer os moradores sobre as questões pertinentes à comunidade. Pessina enfatizou que as lideranças comunitárias devem esclarecer as dúvidas dos moradores, mas não podem influenciar nas suas decisões. Sr. Nivaldo citou a experiência de duas casas na Comunidade Vila do Arvoredo que estavam prestes a serem soterradas. Houve problemas considerando que uma das famílias não estava cadastrada e, no ato da demolição houve desavença com a liderança comunitária. Pessina informou que o Conselho Estadual das Cidades está organizando a Conferência das Cidades e ressaltou a importância da participação do Município na preparação do evento. Finalizando a reunião, foi definido: 1) Na reunião da Comissão Executiva do dia 02/04/2013 será discutido o Plano Plurianual – PPA e o aluguel social; 2) O Relatório Anual de 2012 será disponibilizado (CD e impresso) aos conselheiros e, caso haja dúvidas, serão esclarecidas na próxima reunião; 3) O ponto de pauta que trata da definição do plano estratégico será discutido junto ao PPA; 4) Incluir na pauta da próxima reunião a discussão sobre regularização fundiária. Não havendo mais tempo hábil, a reunião foi encerrada e eu, Paulina Korc redigi a presente ata.
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